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PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 7.732/2021, QUE CONCEDE REPOSIÇÃO DOS SUBSÍDIOS DOS

VEREADORES, NOS TERMOS DO ART. 37, X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no uso de

suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 7.732/2021, QUE CONCEDE

REPOSIÇÃO DOS SUBSÍDIOS DOS VEREADORES, NOS TERMOS DO ART. 37, X, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA
Epen

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinadocomo artigo“EmA

37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o estudo e a

o emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de Legislação,

Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

+SGT No que tange à forma, é privativa da mesa diretora, nos termos dispostos nos artigos 43

e 242 da Resoluçãon. 1172, de 04 de dezembro de 2012 (Regimento Interno).

Art. 43. A Mesa é o órgão colegiado responsável pela direção de todos

os trabalhos legislativos e administrativos da Câmara Municipal. Art.

242. Podem ser autores de proposições, dentro dos respectivos limites e

prerrogativas: (...) II - a Mesa Diretora da Câmara Municipal;

Em relação a iniciativa, em seu artigo 45, dispõe sobre a iniciativa do Chefe do Executivo

para administraros cargos e funções públicas, veja:

Art. 45. São iniciativas do prefeito, entre outros, os projetos de lei que

disponham sobre: I - a criação, transformação e extinção de cargo e

função pública do Poder Executivo, autarquia e fundação pública, bem

como a fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros da

lei de diretrizes orçamentárias.
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Ademais, há de se destacar no que se diz sobre a Competência, está descrita em no art. 40,

; Câmara Municipal de Pouso Alegre  
incisos III, da Lei Orgânica do Município:

Art. 40 - Compete privativamente à Câmara, entre outros itens: (...) HI —

dispor sobre a criação, transformação ou extinção de cargo e função

públicos de seus serviços e fixação da respectiva remuneração, respeitado

o regime jurídico único dos servidores municipais e os parâmetros da lei de

diretrizes orçamentárias.

Projeto de Lei nº 7.732/2021,, visa à recomposição dos ganhos dos Vereadores,

garantida no art. 37, inciso X da Carta Magna, que determina a revisão geral e anual da

remuneração de servidores e agentes políticos, observada a iniciativa privativa em cada caso,

restando, portanto, inconfundível com aumento de subsídios.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVELàtramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos

legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 7.732/2021, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta

Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 16 de novembro de 2021
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